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Apresentação 

A Associação Nacional dos Produtores de Pisos de Madeira (ANPM) representa diversas 

empresas localizadas em diferentes regiões do país e busca o aumento da compe��vidade e o 

desenvolvimento deste setor. 

Sua missão está em promover a aplicação da tecnologia de processo e a sustentabilidade dos 

recursos madeireiros, além de divulgar e fomentar a u�lização de pisos de madeira. Esperamos 

que as ações da ANPM contribuam com todos os setores envolvidos na produção, comercializa-

ção e u�lização de pisos de madeira. 

Com o intuito de integrar e desenvolver a cadeia produ�va relacionada ao setor de pisos de 

madeira, a ANPM desenvolveu o Projeto Piso de Madeira Sustentável (PIMADS), com recursos 

oferecidos pela Organização Internacional de Madeiras Tropicais (ITTO). 

A execução do projeto PIMADS conta com a colaboração do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (EMBRAPA/MAPA), Ministério do Meio Ambiente (LPF/SFB/MMA), Ministério 

das Relações Exteriores (ABC/MRE), Universidade de Brasília (EFL/UNB), Universidade do 

Estado do Pará (CCNT/UEPA) e Universidade de São Paulo (ESALQ/USP). 

O projeto PIMADS foi desenvolvido com o obje�vo geral de contribuir para o uso sustentável dos 

recursos florestais e também aumentar a eficiência na sua u�lização desde a floresta até seu 

produto final. 

Espera-se que o projeto consista em uma ferramenta eficiente para contribuir com o crescimento 

e desenvolvimento de todos os setores relacionados a piso de madeira.

A presente publicação técnica consiste em uma das ações do projeto PIMADS com o obje�vo de 

contribuir com a melhor capacitação e aperfeiçoamento técnico dos profissionais que trabalham 

com produtos de madeira.

Manifestamos os nossos agradecimentos ao suporte financeiro disponibilizado pela ITTO e ao 

apoio das ins�tuições colaboradoras, que foi fundamental para a execução do projeto. Também 

agradecemos às empresas, pesquisadores e demais profissionais que contribuíram para o 

desenvolvimento do projeto. 

 

Eng. Florestal Ariel de Andrade 

Gerente Execu�vo – ANPM 
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INTRODUÇÃO

Resíduos são materiais que passaram pelo processo de produção consumindo matérias-

primas e insumos, u�lizando mão de obra, causando desgaste nos equipamentos e ferramentas, 

par�cipando dos custos fixos da empresa, mas que não se tornaram produtos. Ou seja, não 

agregaram valor à produção.

Uma vez gerados, exigem gastos com armazenamento, transporte, tratamento e des�nação 

final. 

Quando mal manejados, reduzem a lucra�vidade, prejudicando a compe��vidade. 

Aumentam os riscos ambientais e, portanto, os custos com multas e seguros e promovem 

prejuízo à imagem corpora�va, o que resulta em restrições de mercado e de acesso a fontes de 

financiamento.

Ao longo do tempo, as empresas vem mudando sua postura em relação às questões ambien-

tais. Entretanto, ainda hoje, encontramos situações bastante dis�ntas no que diz respeito ao 

gerenciamento de resíduos nas indústrias de pisos de madeira. Algumas ainda u�lizam, como 

principais formas de solução, o descarte diretamente no meio e a queima a céu aberto de boa 

parte dos resíduos madeireiros, causando poluição do solo, água e ar. Enquanto outras tem 

adotado uma postura pró-a�va, desenvolvendo e implementando uma série de estratégias para 

reduzir e valorizar seus resíduos, pra�camente eliminando a necessidade de disposição final e os 

impactos ambientais nega�vos da produção, indo muito além das exigências da legislação.

Com a aprovação da Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, esse quadro tende a mudar, pois 

todas as indústrias deverão obrigatoriamente realizar um diagnós�co da sua situação atual em 

relação à geração e gestão de resíduos, elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PGRS) e apresentar aos órgãos competentes do seu Estado, a cada pedido de concessão ou 

renovação da Licença de Operação, um novo plano e os resultados ob�dos anteriormente. Com 

isso, teremos um novo cenário no qual o gerenciamento de resíduos passará a fazer parte do 

modelo administra�vo das empresas, num processo de melhoria constante.

O livro Gerenciamento de Resíduos nas Indústrias de Pisos de Madeira foi elaborado com o 

obje�vo de orientar a realização de diagnós�co e desenvolvimento de planos de gerenciamento 

de resíduos, atendendo à legislação per�nente e contribuindo para uma maior sustentabilidade 

na cadeia produ�va dos pisos de madeira. 
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O conceito de resíduo é dado por lei federal, a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) – 

Lei No. 12.305, de 02 de agosto de 2010, que faz uma dis�nção entre resíduo sólido e rejeito. 

Considera resíduo sólido todo “material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

a�vidades humanas em sociedade, a cuja des�nação final se procede, se propõe proceder ou se 

está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases con�dos em 

recipientes e líquidos cujas par�cularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 

esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 

em face da melhor tecnologia disponível” (Brasil, 2010).

Enquanto define como rejeito “resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibili-

dades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 

viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 

adequada” (Brasil, 2010).

As indústrias madeireiras são geradoras de grande quan�dade e diversidade de resíduos e 

rejeitos. Para cada �po de material residual corresponde um nível de responsabilidade e são 

indicadas inúmeras formas de des�nação adequadas, que poderão ser selecionadas para 

compor um plano de gerenciamento. Assim, entender claramente o que é resíduo e rejeito é 

fundamental para que não se incorra em erros de gerenciamento que possam resultar em 

autuações pela fiscalização ambiental.

Há ainda a necessidade de se abordar o conceito de subproduto, já que muitas indústrias 

u�lizam esse termo como sinônimo de resíduo no seu marke�ng ambiental, na sua polí�ca 

ambiental, nos seus planos de gestão ambiental e nos seus planos de gerenciamento de resíduos. 

Subproduto é um produto secundário de um sistema de produção, com valor de mercado ou 

de uso e efe�va aplicação ou comercialização. Um resíduo pode se transformar em um subprodu-

to, mas isso somente ocorre quando efe�vamente u�lizado. Portanto, não basta ter potencial ou 

tecnologia disponível para ser transformado em algo para ser classificado como subproduto. 

A classificação de um material como resíduo deve levar em consideração três aspectos: o 

legal, o norma�vo e o prá�co funcional.

Do ponto de vista prá�co funcional, resíduos são todos os materiais descartados nas cadeias 

de produção e consumo que por limitações tecnológicas ou de mercado não apresentam, no 

momento, valor de uso ou econômico, podendo causar impactos nega�vos ao ambiente se 

RESÍDUO: CONCEITO, 
CARACTERIZAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO 
E ASPECTOS LEGAIS DA SUA 
APLICAÇÃO
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manejados de maneira imprópria. 

São materiais com grande potencial de aproveitamento em novos produtos, sem necessida-

de de disposição final em aterro. Essa forma de des�nação é recomendada atualmente somente 

para os rejeitos. 

Do ponto de vista norma�vo, as normas técnicas NBR 10.004, 10.005, 10.006 e 10.007 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) apresentam os métodos para caracterização e 

classificação de resíduos e as listagens de resíduos com origem reconhecida, provenientes de 

diferentes processos produ�vos. 

Os conceitos acima definidos pela PNRS e pelas normas técnicas da ABNT são adotados pelos 

órgãos ambientais como base para a classificação de um determinado material como resíduo, 

para atribuição de responsabilidades quanto a sua origem e para determinação dos riscos no seu 

manejo quanto à periculosidade, permi�ndo dessa forma a aplicação da legislação per�nente 

em relação às formas de des�nação, as restrições no gerenciamento e as autuações em caso de 

desconformidade com a lei. 

Assim, não adianta uma empresa denominar seus resíduos como subprodutos, pois con�nu-

ará sujeita a aplicação da legislação de resíduos sólidos.

Ao atribuir responsabilidades aos geradores de resíduos, a PNRS deixa bastante claro que 

cabe aos fabricantes e importadores adotar tecnologias para absorver, reu�lizar, coletar e dar 

disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos sob sua responsabilidade; 

ar�cular com sua rede de comercialização para a implementação de estruturas para o fluxo de 

retorno dos resíduos sólidos reversos de sua responsabilidade; informar ao consumidor sobre as 

possibilidades de reu�lização e tratamento dos produtos, adver�ndo dos riscos ambientais 

resultantes do descarte inadequado; e, divulgar mensagens educa�vas para combater o descarte 

inadequado dos resíduos sólidos de sua responsabilidade (Brasil, 2010).

Além disso, ao contratar ou estabelecer parcerias com terceiros para tratamento, aproveita-

mento ou disposição final de resíduos aplicam-se os princípios legais da responsabilidade 

compar�lhada e da responsabilidade solidária. 

A responsabilidade compar�lhada é aplicada no caso de resíduos recicláveis e estabelece que 

cada elo da cadeia produ�va (fabricante ou importador, comerciante, consumidor e poder 

público) deverá cumprir seu papel na logís�ca reversa do resíduo até que ele chegue à indústria 

novamente, se transformando em um novo produto. 

A responsabilidade solidária define que o resíduo será eternamente de responsabilidade de 

seu gerador, neste caso, a indústria. Mesmo que esta contrate uma empresa terceirizada para 

tratamento e disposição ou que venda ou doe esse material para qualquer �po de des�nação, 

responderá pelas consequências da forma de gerenciamento adotada pelo parceiro. E, gerador e 

seus parceiros responderão solidariamente as sanções administra�vas e penais imputadas.

Dessa forma, é extremamente importante a escolha cuidadosa dos parceiros externos para o 
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gerenciamento de resíduos, pois não se transfere a responsabilidade. Se a forma de manejo 

u�lizada pelo parceiro resultar em dano ao ambiente ou à saúde pública, o gerador também 

responderá civil e criminalmente pelo incidente, tendo que assumir inclusive os custos com 

multas, remediação e indenização: “sem prejuízo da obrigação de, independentemente da 

existência de culpa (mesmo que seja acidente), reparar os danos causados, a ação ou omissão das 

pessoas �sicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos da Lei da PNRS ou de seu 

regulamento, sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n. 

9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais)” (Brasil, 2010).

No caso do gerenciamento dos resíduos resultar em impacto nega�vo, estão previstas pela 

Lei de Crimes Ambientais sanções administra�vas e penais.

Sanções Administra�vas: Decreto No. 6.514/2008 – causar poluição, lançar resíduos sólidos 

em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou atos norma�vos poderá resultar na 

aplicação das sanções administra�vas abaixo:

Advertência

“Art. 5º  A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto de 

infração, para as infrações administra�vas de menor lesividade ao meio ambiente, garan�dos a 

ampla defesa e o contraditório. 

§ 1º  Consideram-se infrações administra�vas de menor lesividade ao meio ambiente aquelas 

em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no 

caso de multa por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido” (Brasil, 

2008)... (Brasil, 2008).

Multa

“Art. 8º  A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de 

carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, es�pe, cento, milheiros ou outra medida per�nen-

te, de acordo com o objeto jurídico lesado.” 

“Parágrafo único.  O órgão ou en�dade ambiental poderá especificar a unidade de medida 

aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto da infração.”  

“Art. 9º  O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com base 

nos índices estabelecidos na legislação per�nente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) 

e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais)...” (Brasil, 2008).

Sanções Penais

Causar poluição por lançamento de resíduos sólidos em desacordo com as exigências 

estabelecidas em leis e regulamentos – Pena de reclusão de um a cinco anos.
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Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 

armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à 

saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 

nos seus regulamentos. Abandonar os produtos ou substâncias referidos ou u�lizá-los em 

desacordo com as normas ambientais ou de segurança. Manipular, acondicionar, armazenar, 

coletar, transportar, reu�lizar, reciclar ou dar des�nação final a resíduos perigosos de forma 

diversa da estabelecida em lei ou regulamento – Pena de reclusão de um a quatro anos e multa - 

Lei Nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

A Lei no 12.305/2010 classifica os resíduos quanto à origem e quanto à periculosidade 

visando iden�ficar o gerador e os riscos ambientais relacionados a determinado resíduo. 

“Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de a�vidades domés�cas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas e outros serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 

a�vidades, excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas a�vidades, 

excetuados os referidos na alínea "c";

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produ�vos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições 

de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 

obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas a�vidades agropecuárias e silviculturais, 

incluídos os relacionados a insumos u�lizados nessas a�vidades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfande-

gários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na a�vidade de pesquisa, extração ou beneficiamento 

de minérios.“

“II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas caracterís�cas de inflamabilidade, 
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corrosividade, rea�vidade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 

mutagenicidade, apresentam significa�vo risco à 

saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso 

I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição 

ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.”

A ABNT (Associação Nacional de Normas Técnicas) regulamenta e especifica os critérios para 

classificação dos resíduos, quanto à sua periculosidade, citados na Lei no 12.305/2010.

De acordo com as normas técnicas da ABNT, os resíduos podem ser classificados em três 

classes: Classe I, Classe II A e Classe II B. 

Os resíduos Classe I – Perigosos, são aqueles que apresentam periculosidade, ou seja, 

caracterís�ca apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades �sicas, químicas 

ou infecto-contagiosas, podem apresentar: a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, 

incidência de doenças ou acentuando seus índices; b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo 

for gerenciado de forma inadequada; ou uma das caracterís�cas: a) inflamabilidade, b) 

corrosividade, c) rea�vidade, d) toxicidade, e) patogenicidade; ou constem na norma NBR 

10.004. São resíduos que exigem grande cuidado e atenção na seleção de soluções de gerencia-

mento. 

Os resíduos Classe II - Não perigosos, são resíduos com elevado potencial de valorização em 

novos produtos e podem ser dos �pos Classe II A, não inertes e Classe II B, inertes. 

Classe II A – Não inertes - são aqueles que possuem as propriedades de biodegradabilidade, 

combus�bilidade ou solubilidade em água e que não se enquadram nas classificações de 

resíduos Classe I - Perigosos ou de resíduos Classe II B. 

Classe II B – Inertes - são quaisquer resíduos que, quando subme�dos aos testes de solubiliza-

ção (NBR 10.006) não �verem nenhum de seus cons�tuintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade da água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e 

sabor, conforme anexo G da norma NBR 10.004 (Figura 1).
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Tem caracterís�ca de:
inflamabilidade,
corrosividade,

rea�vidade,
toxidade ou

patogenicidade?

Resíduo perigoso
classe I

Resíduo não perigoso
classe II

Possui cons�tuintes
que são solubilizados

em concentrações
superiores ao

anexo G?

Resíduo não-Inerte
classe II A

Resíduo Inerte
classe II B

Resíduo

O resíduo tem origem
conhecida?

Não

Sim

Consta nos
anexos A ou B?

Sim

Não

Sim

Não

Não

Sim

Figura 1. Caracterização e classificação de resíduos. Fonte: ABNT NBR 10.004, 2004.
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Por muito tempo, as empresas não se preocuparam com as questões ambientais. Os resíduos 

gerados foram despejados na água, no solo e no ar sem nenhum controle. 

Até determinado ponto o ambiente consegue diluir, decompor, reciclar, dispersar e reincor-

porar esses materiais. Entretanto, com o crescimento e diversificação das a�vidades industriais e 

com a concentração da população nas áreas urbanas, houve um aumento na geração de resídu-

os, da sua diversidade e complexidade, com um agravamento dos problemas relacionados à 

poluição. 

Além da poluição do solo, da água e do ar, o manejo inadequado dos resíduos contribui para a 

degradação da paisagem; para a ocupação inadequada do solo; para o agravamento de proble-

mas de saúde pública, com riscos à segurança e bem-estar da população; para os danos à fauna, 

flora e acervo histórico e cultural de determinadas regiões do país; e, para o aumento dos custos 

de coleta, tratamento, disposição final e recuperação das áreas degradadas.  

Foi a par�r da década de 1990 e, especialmente após a conferência Rio 92, que as questões 

ambientais ganharam cada vez maior importância na gestão empresarial, levando a uma 

redefinição de ações e responsabilidades corpora�vas. 

Nos setores empresarial e financeiro, os vínculos das empresas e dos mercados com as 

questões ambientais são cada vez maiores e mais posi�vos. A questão ambiental começa a não 

mais ser tratada como uma "agenda nega�va” ou “agenda marrom”, mas como uma oportunida-

de para agregação de valores à produção, com maior rendimento e lucro. Dessa forma, as ações 

de gerenciamento de resíduos estão grada�vamente sendo incluídas nas estratégias de gestão 

empresarial. 

A gestão de resíduos é um dos componentes mais importantes na gestão ambiental corpora-

�va e consiste na a�vidade de elaborar polí�cas e planos integrados com o obje�vo de prevenir a 

geração, obter o máximo aproveitamento e reciclagem de materiais, reduzir ao máximo o volume 

e/ou periculosidade dos resíduos gerados e definir as melhores soluções para tratamento e 

disposição.

Na indústria madeireira ainda predomina um modelo de produção fundamentado no 

princípio de que o meio ambiente fornece recursos ilimitados e que os impactos da indústria são 

mínimos, pois seus resíduos não são perigosos. A preocupação com o rendimento da produção, 

com o uso ou durabilidade dos produtos, com a origem da matéria-prima, com o uso de substân-
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cias tóxicas e com a disposição dos resíduos ainda é insipiente. Assim, os modelos de gerencia-

mento de resíduos predominantes no setor são o tradicional e o de Final de Tubo (End of Pipe). 

No modelo tradicional o próprio empreendedor é o árbitro do desempenho ambiental de sua 

empresa. Esse modelo é caracterizado pela falta de preocupação e compromisso com a solução 

dos problemas ambientais relacionados à gestão de resíduos e as principais formas de solução 

para os resíduos são a dispersão no meio e a queima a céu aberto (Figura 2). 

Os resultados do manejo tradicional dos resíduos madeireiros são o desperdício de matéria-

prima, a necessidade de sobre exploração das florestas para compensar as perdas na indústria, o 

baixo rendimento e a poluição. Essa forma de gerenciamento, atualmente, resulta ainda em 

restrição de acesso aos mercados consumidores que u�lizam requisitos e barreiras ambientais 

na comercialização.

O modelo Legalista ou de Final de Tubo vem sendo u�lizado pelo setor madeireiro desde a 

década de 1970, quando os aspectos ambientais relacionados à gestão de resíduos passaram a 

ser regulamentados pelo governo federal. Leis, decretos e normas definindo os �pos de resíduos 

e limites de emissão foram formulados e sanções administra�vas e penais aplicadas pelos órgãos 

de fiscalização ambiental. Neste modelo o Estado é o árbitro da gestão de resíduos, com ações 

baseadas na fiscalização e aplicação de multas no caso de não conformidade. 

Figura 2. Resíduos de uma indústria madeireira dispostos sobre o solo. (Fonte: Germani, 2007)
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Como resposta, o setor empresarial tem adotado procedimentos de tratar, concentrar, 

reduzir a carga poluidora e conter os resíduos em aterros licenciados (Figura 3). Entretanto, não 

são aplicadas estratégias de redução de geração ou aproveitamento dos resíduos. 

O resultado da aplicação desse modelo de gerenciamento é melhor que o anterior, mas ainda 

apresenta alguns problemas ambientais em função da geração de um grande passivo ambiental 

com riscos potenciais de incêndio e poluição do meio. 

A par�r da década de 1980 a sociedade civil organizada, através principalmente dos 

movimentos ambientalistas, assume o papel de direcionar as estratégias ambientais corpora�-

vas. Dessa forma vem contribuindo para aumentar a visibilidade sobre os problemas e riscos 

ambientais relacionados às a�vidades humanas; para o desenvolvimento de selos sócio-

ambientais para reconhecimento das ações posi�vas na produção de bens e serviços; para o 

aprimoramento da legislação ambiental; e, para que o setor empresarial passe a incorporar uma 

série de ações ar�culadas entre si para o gerenciamento dos seus resíduos, como parte da sua 

responsabilidade sócio-ambiental e do seu modelo administra�vo. 

Esse modelo de gerenciamento de resíduos é, agora, recomendado pela Polí�ca Nacional de 

Resíduos Sólidos e denominado Modelo Integrado de Gerenciamento de Resíduos (Figura 4). 

Figura 3. Modelo de Final de Tubo (End of Pipe).

MODELO DE FINAL DE TUBO
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Figura 4. Modelo Integrado de Gerenciamento de Resíduos.
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Trata-se de um modelo sistêmico, bastante abrangente e complexo, baseado em uma 

sequência lógica de ações visando:

a)  Prevenção e minimização da geração;

b) Valorização dos resíduos;

c) Redução de volume e periculosidade, através de diferentes formas de tratamento; 

d) Disposição final adequada dos rejeitos. 

Na sua aplicação pelo setor industrial, esse modelo tem u�lizado dos princípios e ferramentas 

da Produção mais Limpa, do Ecodesign, do Redesign, da Avaliação do Ciclo de Vida, da Logís�ca 

Reversa, entre outros métodos de gestão ambiental para buscar a redução e valorização dos 

resíduos. 

Nesse modelo de gerenciamento as ações começam na definição da linha de produtos e na 

seleção adequada de matérias-primas e seus fornecedores, de forma a se obter um maior 

rendimento industrial, uma menor geração de resíduos e uma redução no volume ou eliminação 

dos resíduos perigosos. 

A análise do desenho de produtos e sua redefinição permite um maior aproveitamento da 

matéria-prima, com redução da geração. Assim como as ações voltadas à melhoria da manufatu-

ra e o emprego da logís�ca reversa ao final do ciclo de vida dos produtos. 

Esse modelo de gerenciamento é mais complexo que os anteriores. Entretanto, permite uma 

real análise dos problemas relacionados aos resíduos gerados por um empreendimento e a 

possibilidade de seleção e implementação de soluções defini�vas, contribuindo para uma maior 

sustentabilidade nas cadeias produ�vas. 
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As indústrias de pisos de madeira são geradoras de uma grande quan�dade e diversidade de 

resíduos. Isso é inerente ao processamento mecânico da madeira.

Esses resíduos são, em sua maioria, materiais madeireiros de Classe II A na forma de par�cu-

las ou pedaços de maior dimensão. Mas além deles, foco principal desse manual, outros resíduos 

gerados pelas indústrias devem compor o Plano de Gerenciamento de Resíduos. São eles: 

resíduos dos materiais de acabamento, lixas, ferramentas e máquinas fora de uso, materiais de 

demolição e reforma, resíduos de escritório, resíduos do refeitório ou restaurante industrial, 

resíduos dos postos de enfermagem, entre outros, dependendo do porte e caracterís�cas da 

empresa. 

As tabelas 1 e 2 apresentam os dados de caracterização dos resíduos madeireiros. 

Em média, do total de madeira que entra como matéria-prima em uma indústria de pisos de 

madeira cerca de 40% é descartado como resíduo. Esse valor é bastante variável de empresa para 

empresa em função da qualidade da madeira adquirida, das espécies processadas, da linha e 

desenhos de produtos, dos mercados para os quais se des�nam, dos processos de transformação 

u�lizados, do nível de capacitação da mão de obra e do nível de automação dos processos, entre 

outros fatores. 

A tabela 3 apresenta os resíduos madeireiros, operação geradora, fatores geradores e 

rendimento médio para diferentes �pos de pisos de madeira. Esses dados foram coletados “in 

loco” em empresas do setor localizadas nas regiões norte e sudeste do Brasil. 

OS RESÍDUOS DA PRODUÇÃO DE 
PISOS DE MADEIRA: 
CARACTERIZAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO 
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Tabela 1. Caracterís�cas dos resíduos par�culados.

 Caracterís�cas dos resíduos par�culados
 

 Massa específica (g/cm³) 1,4423

 Massa unitária em estado solto (g/cm³)  0,2489

 Poder calorífico inferior (kcal/kg) 4.739

Tabela 2. Caracterís�cas do resíduo grosso.

 Caracterís�cas do resíduo grosso
 

 Densidade aparente (g/cm³) 0,923

 Teor de umidade 10,38%

 Poder calorífico inferior (kcal/kg) 4.739
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De maneira geral, a seleção das espécies e dos fornecedores é um fator decisivo na quan�da-

de e �pos de resíduos gerados. Controles esta�s�cos de qualidade das cargas em função da 

espécie e procedência são fundamentais para a redução da geração. Entretanto, outros pontos 

são considerados crí�cos na geração de resíduos em indústrias de pisos de madeira e devem ser 

cuidadosamente analisados.

Pontos crí�cos de geração de resíduos em uma unidade produ�va são aqueles em que ocorre 

geração ou de um grande volume de resíduos; ou de resíduos perigosos ou tóxicos (Classe I); ou, 

ainda, resíduos Classe II-A (não inerte) ou II-B (inerte), porém de di�cil manejo em função de suas 

caracterís�cas �sicas ou da tecnologia disponível. 

Os pontos crí�cos podem estar relacionados com a qualidade da matéria-prima, com o �po 

de equipamento, com o nível de capacitação da mão-de-obra, com o plano de corte adotado, 

com os critérios de qualidade dos produtos, (NOLASCO, ULIANA; GARCIA, 2004), �po 

(desenho) dos produtos, entre outros.

Inúmeros fatores são responsáveis pela geração de resíduos na produção de pisos de 

madeira. Há necessidade de se iden�ficar os pontos mais crí�cos de geração para priorizar as 

ações e elaborar modelos de gestão adequados ao setor. 

São três os principais pontos crí�cos de geração de resíduos na fabricação de pisos de 

madeira: (i) qualidade da matéria-prima madeireira, (ii) desenho do produto e (iii) materiais 

tóxicos de acabamento.

Dessa forma, as ações que devem ser consideradas na elaboração de modelos de gerencia-

mento de resíduos para indústrias de pisos de madeira devem prever um maior controle de 

qualidade da matéria-prima, com seleção de fornecedores e subs�tuição de espécies cujas 

Tabela 3. Tipos e classificação dos resíduos gerados na recepção e preparo da madeira e o rendimento 
das operações de transformação.

 Operação Tipos de Resíduos Classificação (NBR 10004) Rendimento

 Romaneio Peças fora das  Classe II - A – não inerte Muito variável em 

  dimensões padrão  em função da espécie

  Excesso de nós e alburno  e fornecedor

 Preparo da  Lenha Classe II A – não inerte Madeira excelente – 70%

 madeira – S4S Serragem  Madeira média – 60%

    Madeira ruim – 50%

 Secagem Não há geração direta - -

 Usinagem Lenha Classe II – A – não inerte Produtos de 1ª. – 65%

  Serragem  Produtos de 2ª. – 20%

    Lenha – 10%

    Serragem – 5%

 Acabamento Borra de verniz, solventes Classe I - Perigosos Indeterminado

  e �ngidores  
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caracterís�cas inerentes resultem em muita incidência de defeitos e, consequentemente, maior 

volume de resíduos gerados. 

As linhas e desenhos de produtos devem ser definidos em função do mercado consumidor, 

mas também já prevendo o máximo aproveitamento da matéria-prima. Isso é possível com a 

fabricação de pisos baseados em peças de pequenas dimensões do �po taco e palito, em pisos 

engenheirados e em parquets. Outras propostas de solução são apresentadas na Tabela 4.

Quanto aos resíduos químicos dos materiais de acabamento, exige-se uma avaliação mais 

detalhada para iden�ficação daqueles que devem ser subs�tuídos por produtos menos tóxicos, 

além da previsão de um sistema de recuperação de materiais.

Além da redução da geração, o aproveitamento dos resíduos é outra estratégia fundamental 

para reduzir o volume des�nado a aterro e gastos desnecessários de manejo. 

Resíduos madeireiros são material com grande potencial de aproveitamento. O Quadro 1 

apresenta as caracterís�cas �sicas e as potenciais formas de valorização dos resíduos finos e de 

maiores dimensões provenientes da fabricação de pisos de madeira. 

Para selecionar as alterna�vas mais adequadas, o empreendedor deverá considerar 

inicialmente as possibilidades de aproveitamento interno: energia e novos produtos. Essa 

estratégia permite que além de agregar maior valor à produção, sejam reduzidos os riscos 

inerentes às parcerias com agentes externos a empresa. 

Uma vez esgotadas as possibilidades de soluções internas, é possível recorrer a alterna�vas 

baseadas em parcerias com outras indústrias ou ins�tuições, lembrando sempre da questão da 

responsabilidade solidária no momento da seleção dos parceiros para a des�nação dos resíduos. 

Para muitas formas de aproveitamento é necessário, ainda, a segregação em função da 

espécie e dimensões dos resíduos, garan�ndo homogeneidade ao material.

Tabela 4. Ações para redução da produção de resíduos.

 Fator gerador Proposta

 Qualidade da matéria-prima Controle e seleção de fornecedores

  Subs�tuição das espécies com grande incidência de defeitos 

 Tipos de produto Inves�r no desenvolvimento de novos produtos que u�lizem os 

  resíduos gerados (pisos engenheirados, pisos de pequenas

   dimensões, mosaicos/painéis de pas�lhas, briquetes, etc.).

 Qualidade das ferramentas  U�lizar ferramentas e equipamentos de boa qualidade  e mantê-los

 e equipamentos sempre em bom estado de conservação; Desenvolver protocolos de

   afiação e manutenção periódica das ferramentas e equipamentos;

  Inves�r em ferramentas e equipamentos tecnológicos.

 Qualidade da mão-de-obra Fazer treinamentos visando aprimoramento dos conhecimentos e

  habilidades dos funcionários; Fazer análise de controle de qualidade

   das equipes; Fazer um trabalho de incen�vo para manter os

   funcionários mo�vados.
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Quadro 1. Caracterís�cas �sicas e formas potenciais de valorização dos resíduos madeireiros das indústrias 
de pisos de madeira.

Tipo de Resíduo

Apara

Cavaco

Maravalha

Serragem 1

Serragem 2

Serragem 3

Pó 1

Pó 2

Dimensão (cm)

43 x 117 x 22

Acima de 2,350

Entre 2,360 e 1,180

Entre 1,180 e 0,600

Entre 0,600 e 0,300

Entre 0,300 e 0,150

Entre 0,150 e 0,074

Entre 0,074 e 0,044

Formas de valorização

Pisos de menores dimensões como o 
legneto; base para pisos engenheirados; 
pas�lhas para reves�mentos de 
paredes; material para marchetaria; 
painéis em mosaico; Pequenos Objetos 
de Madeira (Pom’s), tais como: 
componentes para móveis e decoração; 
objetos de uso domés�co; ar�gos para 
escritório; cabos de ferramentas e 
similares; ar�gos para animais de 
es�mação; objetos de uso na 
agricultura; produção de energia (lenha). 

Material para marchetaria; compósitos 
cimento-madeira e madeira-plás�co; 
composição de �jolos; compostagem; 
cama para animais; cobertura do solo 
(mulching); produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

Compósitos cimento-madeira e madeira-
plás�co; composição de �jolos; 
compostagem; cama para animais; 
cobertura do solo; produção de energia; 
briquetagem; corantes.

22 | Adriana Maria Nolasco | Lis Rodrigues Uliana 



4.1. O que é o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e o que deve conter

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) é um documento obrigatório e parte 

integrante do processo de licenciamento ambiental de uma indústria. Esse documento apresen-

ta um conjunto de ações, diretas ou indiretas, ar�culadas entre si, envolvendo as etapas de 

prevenção ou minimização da geração, redução do volume e periculosidade, valorização, coleta, 

transporte, tratamento e des�nação final ambientalmente correta dos resíduos sólidos e dos 

rejeitos, além de ações preven�vas e corre�vas dos danos ambientais relacionados ao manejo e 

ações internas e externas de educação ambiental. 

As ações que integram um PGRS devem ser definidas a par�r da iden�ficação de suas fontes 

geradoras, da caracterização e classificação dos resíduos, do levantamento dos riscos associados 

a eles, tudo em consonância com a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e atendendo a critérios 

sanitários, econômicos, ambientais, sociais e legais de viabilidade. Define, ainda, prioridades, 

recursos humanos e financeiros, responsabilidades, obje�vos e metas. 

Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais devem ter, segundo a Lei 

12.305/2010 Art. 21 no mínimo o seguinte conteúdo:

1. “Descrição do empreendimento ou a�vidade; 

2. Diagnós�co dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o 

volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

3. Observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se 

houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:  

a) Explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) Definição dos procedimentos operacionais rela�vos às etapas do gerenciamento de 

resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; 

4. Iden�ficação das soluções consorciadas ou compar�lhadas com outros geradores; 

5. Ações preven�vas e corre�vas a serem executadas em situações de gerenciamento 

incorreto ou acidentes; 

6. Metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS

4
Gerenciamento de resíduos na indústria de pisos de madeira  23|



observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reu�lização 

e reciclagem; 

7. Se couber, ações rela�vas à responsabilidade compar�lhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, na forma do art. 31; 

8. Medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

9. Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respec�va 

licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

As considerações finais para os PGRS são:

Art. 22.  Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as 

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente 

habilitado.

Art. 23.  Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualiza-

das e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras 

autoridades, informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob 

sua responsabilidade.

Art. 24.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 

licenciamento ambiental do empreendimento ou a�vidade pelo órgão competente do Sisnama.

§ 1º  Nos empreendimentos e a�vidades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação 

do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

§ 2º  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1º a cargo de órgão federal ou 

estadual do Sisnama, será assegurada oi�va do órgão municipal competente, em especial 

quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos” (Brasil, 2010).

De acordo com a PNRS, além do plano individual, é possível uma empresa apresentar um 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos conjunto com outras. Isso pode ser feito nos casos 

apresentados nas Figuras 5 e 6:

Figura 5. Empresas que operam de forma integrada podem apresentar plano cole�vo para o gerenciamento 
dos seus resíduos.
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4.2. Etapas para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

 A elaboração de um PGRS é composta por 7 etapas:

a) Iden�ficação da necessidade de implementação do plano de gerenciamento, 

determinada lei e expressa na Polí�ca Ambiental da empresa; 

b) Obje�vos Gerais e planejamento;

c) Diagnós�co (avaliação do problema);

d) Definição das prioridades, metas e soluções;

e) Definição dos programas de ação;

f) Implementação das ações;

g) Avaliação (monitoramento) dos resultados e reformulação do plano.

A elaboração dos PGRS de uma empresa é um processo sistêmico (Figura 7), visando à 

melhoria constante do seu desempenho ambiental e o atendimento aos requisitos legais de 

manejo de resíduos e rejeitos. 

Nenhuma etapa deve ser feita fora da ordem apresentada, nem é possível elaborar um plano 

adequado se alguma delas não for executada. 

Figura 6. Distritos Industriais, Arranjos Produ�vos Locais (APLs), Incubadoras de Empresas.
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a. Polí�ca Ambiental da Empresa

Para que se elabore e implemente um plano de gerenciamento de resíduos funcional e eficaz 

é preciso que haja o comprome�mento da administração da empresa. 

A administração deve reconhecer e assumir as questões ambientais como sua responsabili-

dade, gestão corpora�va alinhada com as polí�cas públicas e demandas da sociedade, definindo 

e documentando sua polí�ca ambiental.

A polí�ca ambiental é definida pela direção da empresa e deve expressar seu compromisso 

com a questão ambiental, atendendo às leis e às normas ambientais aplicáveis, buscando a 

melhoria con�nua. Deve, ainda, ser pública e divulgada entre os funcionários e a comunidade 

externa (SENAI RS, 2003; NICOLELLA, MARQUES, SKORUPA, 2004). 

b. Obje�vos Gerais e Planejamento

Os obje�vos gerais do PGRS devem estar inseridos na polí�ca ambiental da empresa, além de 

serem expostos de maneira clara, estabelecendo relações de causa e efeito entre as a�vidades a 

serem executadas e os resultados esperados.

Abaixo, alguns exemplos de obje�vos gerais:

- Reduzir o volume de resíduos des�nados a aterros industriais e sanitários, reduzindo os 

riscos ambientais da a�vidade produ�va e os custos do manejo;

- Dar des�nação adequada a todos os resíduos gerados pela indústria, reciclando e aprovei-

Polí�ca ambiental da
empresa

Obje�vos/Planejamento

Diagnós�co

Prioridades/Metas

Programas

Redução da geração Valorização Tratamento/Disposição

Aperfeiçoamento

Monitoramento Implementação das ações

Figura 7. Fluxograma das ações necessárias para a elaboração e implementação de um Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos.
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tando aqueles com potencial de valorização;

- Atender a todos os requisitos legais de gerenciamento de resíduos sólidos, mantendo a 

empresa em conformidade com a legislação do país.

Definida a polí�ca ambiental e seus obje�vos, o próximo passo é compor a equipe de 

planejamento. Uma equipe de planejamento responsável pela elaboração do PGRS pode ser 

composta por duas ou três pessoas, quando atuar em pequenas empresas, ou por grandes 

grupos compostos por um funcionário de cada setor, no caso de empresas de médio e grande 

porte ou em empresas de grande complexidade produ�va e administra�va. Algumas vezes, pode 

ser necessária, ainda, a contratação de consultorias externas para se chegar a um bom plano.

A gestão de resíduos não é mais uma a�vidade de Final de Tubo, situação na qual bastava um 

ou mais técnicos na área ambiental para definir e implementar o melhor método de tratamento e 

disposição, atendendo aos requisitos legais. 

De acordo com o modelo de gestão integrada de resíduos sólidos, recomendado pela PNRS, 

para se obter resultados concretos na redução de volume e valorização desses materiais há 

necessidade de envolver pra�camente todos os setores da indústria no planejamento e na 

execução das ações. Há também a necessidade de coordenação da equipe por um técnico da 

área ambiental, devidamente habilitado e credenciado para assumir a responsabilidade técnica 

do plano.

 A equipe de planejamento tem por função es�mular a par�cipação; coletar e organizar 

documentos e informações; analisar dados; elaborar os programas que farão parte do sistema de 

gestão; priorizar ações; e coordenar/monitorar a implantação e operação dos programas. Além 

disso, cabe a ela coordenar e/ou realizar o levantamento do histórico ambiental da empresa, dos 

requisitos legais e outras informações necessárias para o gerenciamento dos resíduos. Definir os 

métodos para iden�ficação e caracterização dos resíduos gerados, iden�ficar soluções possíveis 

para os diferentes problemas, fontes de recursos para inves�mento na implementação das 

soluções e discu�r com a direção para tomadas de decisão.  

 

c. Diagnós�co

O diagnós�co é a fase na qual se deve elaborar um estudo da situação atual do gerenciamento 

de resíduos no empreendimento, base de dados para tomada de decisão sobre as ações a serem 

implementadas e as prioridades da empresa na sua execução. 

A par�r do diagnós�co da condição existente e da verificação de conformidades e não 

conformidades são definidas as ações, obje�vos específicos, metas e o cronograma de 

implementação.

O diagnós�co começa pela iden�ficação e caracterização do empreendimento: 

- Razão Social, CNPJ, I.E., Nome Fantasia;
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- A�vidade Principal; 

- Endereço do Empreendimento (logradouro, nº., bairro, cidade, CEP, telefone, fax, 

Coordenadas Geográficas e endereço eletrônico, se houver);

- Endereço para Correspondência, caso não seja o mesmo do empreendimento (logradouro, 

nº, bairro, CEP, cidade, estado e caixa postal, se houver);

- Número Total de Funcionários (próprios e terceirizados);

- Representantes legais e pessoas para contato.

Iden�ficado o gerador, inicia-se o processo de diagnós�co atual de geração e gerenciamento 

de resíduos, que deve responder algumas perguntas fundamentais:

- quais resíduos são gerados,

- onde eles são gerados, 

- qual o mo�vo da geração (fator gerador),

- quanto resíduo é gerado, 

- qual sua composição,

- quando é gerado,

- qual a des�nação atual dos resíduos.

As respostas a essas perguntas permitem uma caracterização completa dos materiais 

residuais, sua classificação quanto à origem e periculosidade e a iden�ficação das não 

conformidades que deverão ser corrigidas.

A iden�ficação dos �pos e dos pontos de geração de resíduos deve ser iniciada por uma 

avaliação da área externa, já que existe a tendência de se colocar para fora da fábrica todos os 

resíduos gerados nos processos de transformação.

A avaliação externa permite, também, a iden�ficação de impactos posi�vos e nega�vos do 

modelo atual de gerenciamento.

Posteriormente, se faz a avaliação interna, através da qual é possível se observar “in loco” os 

�pos de resíduos gerados e os fatores geradores em cada operação ou célula produ�va. Para a 

realização desta avaliação será necessário elaborar um layout da fábrica e uma análise detalhada 

dos fluxos de produção e dos processos de transformação (Figura 8).

Com essas informações é possível elaborar um fluxograma linear ou em rede (Figura 9) ou 

quadro de informações (Quadro 2) que facilite o entendimento sobre a geração de resíduos na 

transformação industrial da madeira.

A iden�ficação dos �pos e fatores geradores pode ser feita, ainda, através de dados 

secundários (relatórios da empresa, estudos anteriores, etc.) e de entrevista e workshops com os 

funcionários de cada setor.
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Figura 8. Layout de uma indústria madeireira indicando um fluxo de fabricação de um componente 
produzido pela empresa. (Fonte: Uliana, 2005)
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Processo Produ�vo

SaídasEntradas

Resíduos: �pos

Resíduos: �pos

Resíduos: �pos

Resíduos: �pos

Resíduos: �pos

Operação 1

Operação 2

Operação 3

Operação 4

Operação n

Matérias-primas, água,
energia, etc.

Matérias-primas, água,
energia, etc.

Matérias-primas, água,
energia, etc.

Matérias-primas, água,
energia, etc.

Matérias-primas, água,
energia, etc.

Produtos

Figura 9. Diagrama de um fluxo completo de fabricação de um produto e da geração de resíduos.

Quadro 2. Exemplo de um quadro de iden�ficação de �pos de resíduos e fatores geradores apresentando 
resultados de uma indústria de móveis de madeira maciça.

Tipo de operação Fator gerador de resíduo Tipo de resíduo

1 - Recebimento de matéria-prima - sem critérios de controle de qualidade da - Material de aproveitamento
  madeira na compra e no recebimento - resíduo grosso

2 - Secagem da madeira em estufa - falta de programa adequado de secagem - Material de aproveitamento
  para as diferentes espécies - resíduo grosso

3 - Fase de preparação da matéria- - defeito nas peças - Material de aproveitamento
prima: corte da peça de madeira  - falta de adequação entre a dimensão  - resíduo grosso
no comprimento, para diferentes  das peças brutas em relação à dimensão - resíduo fino
componentes em madeira  do componente
cer�ficada (serra circular) - operação de serrar 

4 - Fase de preparação da matéria- - defeito nas peças - Material de aproveitamento
prima: corte da peça de madeira  - dimensão das peças brutas em relação à - resíduo grosso
na largura, para diferentes  dimensão do componente - resíduo fino
componentes em madeira  - operação de serrar
cer�ficada (serra circular) 

Fonte: Uliana, 2005.
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No caso das indústrias madeireiras as respostas geralmente estão associadas à qualidade da 

matéria-prima; a compa�bilidade entre forma e dimensões da matéria-prima e desenho do 

produto; ao nível tecnológico da transformação; e as caracterís�cas da mão de obra. 

O método de quan�ficação dos resíduos deve ser coerente com os obje�vos do plano de 

gerenciamento e com as caracterís�cas e estado �sico dos materiais residuais. Se, por exemplo, o 

obje�vo do plano é o tratamento e disposição convencional, em alguns casos basta determinar o 

volume total de resíduos gerados. Em outros, em que há a geração de diferentes �pos de resíduos 

(perigosos e não perigosos, orgânicos e inorgânicos, sólidos e líquidos, etc.) pode ser necessária a 

quan�ficação de cada �po e a sua segregação para uma correta des�nação. 

No caso em que o obje�vo é a valorização de resíduos, o ideal é a quan�ficação por �po de 

material. E, quando o obje�vo é iden�ficar os pontos crí�cos de geração, a quan�ficação deve ser 

realizada nas células produ�vas ou em cada uma das operações que estão sendo avaliadas. 

A quan�ficação pode ser realizada através de aferições diretas (pesagem, medição de vazão, 

etc.) ou através de es�ma�va, como pelo método de balanço de massa, da aplicação de modelos 

matemá�cos e empíricos ou da adoção de índices de geração encontrados na literatura técnico-

cien�fica. 

Nem sempre é fácil realizar a quan�ficação. O ideal é realizar a aferição com amostragens, 

controlando lotes de entrada de matéria-prima e lotes de saída de produtos e resíduos. 

Entretanto, algumas vezes nos deparamos com situações já criadas com grande volume de 

material residual acumulado. Nesse caso é preciso cria�vidade para selecionar formas adequa-

das de quan�ficação. Abaixo um exemplo aplicado em uma serraria na região norte do país, na 

qual a quan�ficação só foi possível através de métodos de topografia (Figura 10). 

Figura 10. Diagrama de um fluxo completo de fabricação de um produto e da geração de resíduos. (Fonte: 
Germani, 2007)
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A unidade para expressar o volume de resíduos também deve ser compa�vel com os 

obje�vos do plano e com as caracterís�cas do material: m3, toneladas ou quilos, etc.

Uma vez concluídas as a�vidades de iden�ficação e quan�ficação dos resíduos, a próxima 

etapa é inserir esses dados nos fluxogramas ou nos quadros apresentados anteriormente ou, 

ainda, criar uma tabela específica para apresentação dos dados de quan�ficação (Tabela 5). Essa 

tabela pode apresentar dados globais ou por processo e, também, informações sobre o custo 

com o manejo dos resíduos.

A composição química do resíduo é determinada com o obje�vo de permi�r a classificação do 

resíduo quanto à periculosidade e auxiliar no processo de tomada de decisão quanto ao gerenci-

amento: (i) formas de tratamento; (ii) potencial de valorização (recuperação, reciclagem, 

aproveitamento, reuso); (iii) necessidade de segregação dos resíduos na origem; (iv) incompa�-

bilidade química, �sica e/ou biológica entre resíduos, evitando sua disposição ou armazenamen-

to conjunto; (iv) iden�ficação das restrições legais, das condições recomendadas de transporte e 

disposição final; (v) permi�r a prevenção de acidentes; etc.

A caracterização deve ser realizada de acordo com as normas da ABNT (NBR 10004, NBR 

10005, NBR 10006, NBR 10007) e os critérios da Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos. 

A sazonalidade da geração é fundamental para definição da viabilidade de algumas formas de 

aproveitamento de resíduos, para dimensionamento das estações de tratamento e aterros para 

disposição, entre outras funções. 

Na realização do diagnós�co podem ser encontradas inúmeras barreiras, tais como: 

resistência a mudanças e a paradas na produção; problemas gerados por aumento de demanda 

ou falhas no processo industrial; falta de informação adequada e es�mulo à par�cipação; falta de 

recursos financeiros para o diagnós�co; falta de organização e registro de informações na 

empresa; limitações de tempo para elaboração do plano; etc. Essas barreiras devem ser previstas 

pela equipe de planejamento, antes de se iniciar a coleta de dados, e ações para superá-las já 

devem ser incluídas na metodologia proposta. 

Os dados, uma vez analisados, permitem gerar informações fundamentais para a definição de 

metas, prioridades, seleção de métodos de gerenciamento, es�mar os custos de cada ação 

proposta, entre outros. As principais informações do diagnós�co são: a determinação do total de 

produtos, sub-produtos e resíduos gerados; a iden�ficação dos pontos crí�cos de geração de 

resíduos; a iden�ficação e quan�ficação das perdas por vazamento e emissões, das perdas por 

Tabela 5. Geração de resíduos no processo de produção X.

 Resíduos Quan�dade por período  Unidade Custo unitário para   Custo total para 
  de tempo (dia, semana,   tratamento e  tratamento e
  mês, ano)   disposição (R$) disposição (R$)

 A X L, kg, ton, m³, etc. Y Z
 B X L, kg, ton, m³, etc. Y Z
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tecnologia, das perdas relacionadas à qualidade de matéria-prima, das perdas por inadequada 

capacitação de mão-de-obra; determinar o desempenho econômico e ambiental da empre-

sa/ins�tuição, entre outras.

d. Definição de prioridades, metas e soluções

Concluído o diagnós�co e analisados os dados, pode-se definir as prioridades de ação, as 

metas e as soluções. Infelizmente, ao se elaborar um PGRS o técnico e sua equipe se deparam 

com limitações de tempo, recursos humanos e financeiros, que muitas vezes impedem a 

realização de todas as ações ao mesmo tempo. Com isso há necessidade de se definir as 

prioridades e estabelecer metas a serem a�ngidas com cada uma das ações. 

Prioridades e metas devem ser definidas em consenso entre a administração da empresa e a 

equipe de planejamento. 

Devem ser priorizadas as soluções para problemas de maior gravidade devido ao grande 

volume ou periculosidade; resíduos de maior risco ambiental e para a saúde pública; problemas 

que estão resultando em maior pressão pelos grupos internos e /ou externos, comprometendo a 

imagem da empresa; não conformidades já iden�ficadas pelos órgãos ambientais e que estão em 

processo de ajustamento de conduta; entre outros. 

Para definição adequada de metas e prioridades os envolvidos precisam ter pleno entendi-

mento das relações problemas-causas-efeitos; avaliar com base em critérios ambientais, 

econômicos, sociais e de viabilidade tecnológica as possíveis soluções para cada problema 

iden�ficado; testar a veracidade das causas de um problema antes de tomar decisões baseadas 

em tenta�va e erro e, se possível, u�lizar ferramentas de simulação para testar e comparar as 

alterna�vas de solução; e ter uma clara definição das expecta�vas de retorno da ação ao longo do 

tempo.

São inúmeras as fontes de informação para se iden�ficar soluções. Como fontes internas 

podemos citar os próprios profissionais da unidade industrial. Neste caso podemos es�mular o 

desenvolvimento de soluções através de brainstorming, concursos e outras técnicas de cria�vi-

dade aplicadas à equipe. Alguns exemplos de fontes externas são as publicações técnico-

cien�ficas; as associações de classe, como a FIESP, que disponibiliza uma série de soluções em 

seu site (biblioteca virtual, banco de resíduos, manuais técnicos, etc.) e realiza reuniões setoriais 

e outros eventos para apresentação e disseminação de soluções para os problemas ambientais 

das indústrias; as agências ambientais, que nos úl�mos anos têm adotado uma nova postura, não 

apenas fiscalizando, mas estabelecendo parcerias com as empresas para o desenvolvimento e 

apoio na seleção de soluções adequadas de gerenciamento de resíduos; as universidades; entre 

outros.

O levantamento de soluções deve buscar responder as seguintes perguntas:

i) Como deixar de gerar resíduos?
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ii) Como reduzir a geração de resíduos?

iii) Como valorizar interna e externamente?

iv) Como reduzir a periculosidade e/ou volume dos rejeitos?

v) Como coletar, armazenar e dispor de forma adequada os rejeitos?

A seleção das alterna�vas de solução deve considerar o quanto cada uma contribui para a 

redução da quan�dade, periculosidade e/ou impactos nega�vos dos resíduos; para a redução 

dos custos de coleta, tratamento e disposição; para a redução dos custos com matérias-primas e 

outros insumos, etc. 

Além disso, é preciso: avaliar o sucesso ou fracasso ob�dos por outras empresas do setor ao 

adotar solução semelhante; garan�r que não haverá comprome�mento da qualidade dos 

produtos; o tempo necessário para implementar cada alterna�va, entre outros pontos.

O estudo de viabilidade econômica permi�rá conhecer o período de retorno do inves�mento, 

a taxa interna de retorno e o valor presente líquido, dados fundamentais para que a empresa 

possa tomar decisão sobre implementar ou não aquela alterna�va. Para tanto, é necessário 

saber:

i) Qual o custo das soluções adotadas atualmente;

ii) Qual o custo para instalar e operar as novas soluções propostas;

iii) Qual o inves�mento necessário em equipamentos, obras civis, materiais, mão de obra, 

treinamento, etc.

Determinadas soluções podem trazer bene�cios econômicos para a empresa, como a 

redução com os custos de tratamento e disposição ou a agregação de valor a resíduos que 

passam a ser u�lizados internamente ou comercializados. Porém, em outras situações, mesmo 

representando um custo adicional poderá haver necessidade de inves�mento em um determina-

do �po de solução para o atendimento à legislação, evitando gastos maiores com multas, 

processos e indenizações. Além da possibilidade de desgaste da imagem da empresa e da 

restrição de acesso a determinados mercados.  

Bene�cios sociais também devem ser contabilizados no processo de seleção das soluções. 

Especialmente os resíduos madeireiros podem ser doados como matéria-prima para programas 

municipais ou ins�tucionais de capacitação de mão de obra em marcenaria; para associações ou 

coopera�vas, para a produção de pequenos objetos de madeira e outros produtos, gerando 

renda, postos de trabalho e pequenos negócios locais; para escolas, para confecção de material 

didá�co e brinquedos pedagógicos; para prefeituras e programas habitacionais, para fabricação 

de componentes para a construção civil e composição de cestas básicas de construção; como 

lenha para uso em fornos de padarias e outros serviços comunitários; como substrato e cobertu-

ra de solo em programas de hortas comunitárias; dentre várias outras possibilidades. Essas 

alterna�vas, além de permi�rem des�nar corretamente os resíduos, resultam em melhoria da 

imagem da empresa.
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e. Programas de Ação

Definidas as prioridades, as metas e selecionadas as soluções, é importante organizá-las em 

programas de ação que possam em conjunto contribuir para que sejam a�ngidos os obje�vos. 

Um PGRS tem 3 obje�vos principais: (i) reduzir a geração; (ii) valorizar os resíduos; (iii) tratar e 

dispor somente os rejeitos, ou seja, aquilo que não tem alterna�va de solução. Assim, os 

programas de ação também são organizados dessa mesma forma: programa de minimização da 

geração, programa de valorização e programa de tratamento e disposição (Figura 11). 

Os programas de minimização da geração podem incluir ações como educação ambiental, 

redesenho de produtos, mudança de fornecedores e subs�tuição de matérias-primas, capacita-

ção da mão de obra, adoção de protocolos de afiação de ferramentas e manutenção de 

máquinas, automação industrial, recuperação de materiais provenientes dos resíduos, entre 

outras soluções.

Os programas de valorização dos resíduos envolvem duas linhas básicas de ação: o aproveita-

mento e a reciclagem. Essas soluções podem ser aplicadas internamente ou através de parcerias 

externas. 

Reciclagem é o termo u�lizado para designar os processos industriais de conversão de 

resíduos novamente em matérias-primas que, posteriormente, serão u�lizadas em novos 

produtos. Muitos materiais podem ser reciclados e os exemplos mais comuns são alguns �pos de 

plás�cos, papéis e vidros (Figura 12).

Figura 11. Abordagens de gerenciamento dos resíduos.
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Figura 12. Fluxograma da reciclagem do papel.
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O aproveitamento consiste em transformar um determinado resíduo em um novo produto ou 

em energia (aproveitamento energé�co), seja na sua forma original ou após passar por algum 

�po de triagem, reciclagem ou tratamento. A Figura 13 apresenta alguns exemplos de aproveita-

mento de resíduos madeireiros.

Os programas de tratamento e disposição de resíduos envolvem ações técnicas voltadas à 

redução de volume, periculosidade e/ou riscos ambientais dos resíduos e rejeitos, para posterior 

aproveitamento ou disposição em aterro. A incineração, a decantação, a prensagem, a centrifu-

gação, o encapsulamento, a floculação e a neutralização são alguns exemplos de tratamento de 

resíduos. 

Procedimentos de emergência e de remediação também devem fazer parte das soluções de 

um plano de gerenciamento de resíduos visando prevenir, inves�gar e responder a situações de 

emergência.
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Figura 13. Alguns exemplos de aproveitamento de resíduos madeireiros.

Pisos e pas�lhas de resíduos madeireiros

Energia: lenha, briquete, pellets

Móveis produzidos com resíduos madeireiros

Novos materiais produzidos com resíduos madeireiros: corantes, madeira-plás�co, compósito cimento-
madeira, fármacos e cosmé�cos
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Os programas de ação podem ser simples ou complexos. Os programas simples são compos-

tos por ações de baixa demanda de esforços e recursos, com respostas rápidas, fundamentais 

para manter a mo�vação da equipe e dos colaboradores. Alguns exemplos de soluções simples: 

capacitação de mão-de-obra; definição de critérios de qualidade da matéria-prima. Os progra-

mas complexos exigem maior elaboração, alto inves�mento e o retorno só aparece no médio e 

longo prazo. Incluem ações como as mudanças em equipamentos ou instalações �sicas; 

automação de processos; adoção de tecnologia para reuso/recuperação de resíduos; mudança 

de layout; troca de matéria-prima, entre outros.

f. Implementação

A fase de implementação só deve ter início, quando o plano es�ver concluído, os problemas e 

soluções iden�ficados, os responsáveis e as responsabilidades estabelecidas e documentadas e 

tudo disponível para todos os setores da empresa, especialmente para aqueles que terão que 

executar as ações. 

A implementação deve par�r das soluções mais simples, de menor custo e de resposta rápida. 

Elas movimentam todos os setores, es�mulam a par�cipação e a con�nuidade do processo de 

gerenciamento. E, grada�vamente, vão sendo implementadas as ações mais complexas.

É necessário, também, realizar treinamentos e divulgar constantemente as informações 

sobre o andamento da implementação do plano para que todos estejam conscientes da impor-

tância do cumprimento das ações para se alcançar os obje�vos desejados. 

 Todas as ações implementadas precisam ser documentadas e disponibilizadas para que, 

sempre que necessário, os envolvidos no gerenciamento possam consultar os procedimentos 

adotados, suas finalidades, iden�ficar os responsáveis e os resultados já ob�dos. 

g. Monitoramento

 O monitoramento tem a finalidade de medir o desempenho das soluções implementa-

das e ajustar as ações. Através do monitoramento são iden�ficadas as não-conformidades e 

propostas as ações corre�vas e preven�vas. O monitoramento deve ser periódico e pode ser 

realizado através de procedimentos de ro�na realizados pelos funcionários do setor, pela equipe 

de planejamento ou através de auditores externos.

 A qualidade dos resultados do monitoramento depende da seleção de bons indicadores 

e de índices realistas, atualizados a cada coleta de dados. E, os resultados do monitoramento 

devem ainda ser documentados, apresentados à alta administração da empresa e disponibiliza-

dos aos interessados e envolvidos no processo de gerenciamento de resíduos, permi�ndo um 

ajuste do plano, atendendo aos requisitos legais, as exigências do mercado e da sociedade, num 

processo de melhoria con�nua.
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